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PREJUDICADO Disciplina a correção monetária

tributos municipais
*1	 1/15- JUN 1294

PREJDEN

A CÂMARA MUM:T142M-15E—gr,—PrirríECRETA:
A

4110111

LIDO HOJE.2S''F'
AS COMISSÕES DE:

Co ~4 sn)  (11:2,  ,./J  Q-Igra
_hW i ri 4 d‘-e chillr c) et- c,ani,,e.."

PL

PROJETO DE L:.01-0049/93-2

Art. 19 - Os tributos municipais, lançados -JErigrtoria

mente em moeda corrente do país, não poderão sofrer qualquer cor

reção monetária ate o vencimento da cota única para pagamento in

tegral ou da primeira parcela para pagamento a prestaçOes, pouco

importando a data da elaboração e/ou expedição dos respectivos

carnes.

Art. 29 - O disposto no artigo anterior não se aplica

às parcelas subseqUentes à primeiraÀ que terão o seu montante 7(

convertido em unidades fiscais do município (UFM) vigentes na da •

•ta do vencimento;

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data da sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

/
Sala das Sessões, em .24-,02-,13

/

Murillo Antunes Alves

Verador PMDB

CMSP

Côd. 0561
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 Folha n 0---

II e__

de me
d. 19‘473._

— 40 PO ___

q40':"	 °Pr. 1"./la3ell

JUSTIFICATIVA

A Prefeitura de São Paulo vem adotando, de uns anos

a esta parte, quando do lançamento de determinados tributos, notadamen

te o IPTU, o artificio de corrigir os montantes devidos antes mesmo do

vencimento da data prevista para a quitação da parcela única, quando do

ler
pagamento integral ou da primeira cota quando do pagamento a 	 presta-

ç6es. Com isso, o contribuinte passa frequentemente pelo dissabor de,

no momento de quitar o "quantum" mencionado nos carnes como 	 "imposto

devido", ser informado de que a importância será, acrescida de correção

monetária aplicada retroativamente, ou seja, antes da data fixada pela

própria municipalidade para o devido pagamento.

Para a evitar a reiteração dessa condenável prática

1111fr	 esperamos poder contar com apoio de ilustres pares para a aprovação do

presente projeto.

MURILLO ANTUNES ALVES

VEREADOR PMDB

Côd. 0561



CÂMARA -MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha

03  ,93  (a) 	 Adelina do processo n5 	 4 9	 de 19.93

03:

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 02-03-93

trittfélilta ofil~

Douta CO1‘11 240 ÇtO

Constituiçã,o e JuistiÇAI

Em

LUIZ A-tel

Asussor TO

S DE CARVALHO

co Leg. Cheta-
M.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justic
F. ra 04,19.1.5 	 às tt-t ().  h

CÓD. 0233



•

la	 alaAo Nobre , - •- i.	 . n '	 _.-C.,.... --- —
para relatar.

Sala da Comiss:z .-	 o, ituição	 liça\–Jus
VII IS	 de	 .•h/4 n co  	 de 19.11.5 

SEGUE 	  	 juntado . .S	  nesta data, 	 e:2-Ç	 / 	 documento  5 	 e papel para Informação, rubricado 	 S	

sob folha 	  n9  OV ft  05 •

Em  /5	 05 , 73 

(a) 	



PARECER
r ;I' 0043/93 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

-n•••12,9

Fe% a.*  CW 	da pm.

*.•  PI	 V? 	 do te  01. 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 49/93

O nobre Vereador Murillo Antunes Alves apresen-

tou o presente projeto de lei, que objetiva disciplinar a apli-

cação da correção monetária aos tributos municipais, determi-

nando que até o vencimento da cota única para pagamento inte-

gral, ou da primeira parcela para pagamento parcelado, no se

aplicará a correção monetária. Para as parcelas- subsequentes

à primeira aplicar-se-á a legislação vigente, sendo seu montan-

te convertido em Unidades Fiscais do Município (UFM).

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria

tributária, deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiên-

cias públicas durante sua tramitação, conforme dispOe o art.

41, inciso V, da Lei Orgânica do Município.

A matéria não apresenta bices de ordem legal,

encontrando amparo no art. 13, inciso III, da L.O.M.

Pela legalidade.

Entretanto a fim de adequar a propositura à me-.

lhor técnica de elaboração legislativa, (bem como dar abrangên-

cia à lei apenas ao I.P.T.U., e,'as Taxas de Conseação de Vias

e Logradouros Públicos, de limpeza Pública e de Combate a Si-

nistro uma vez que os demais tributos municipais - 1VV, ITBI e

ISS - têm sistemática prOpria e particular de lançamento e co-

brança) além de explicitar que a norma legal somente surtirá

4< 
efeitos a partir de 1994, apresentamos o seguinte substitutivo:

r7(



NREn BI ta trithe3/0$134. 49/93
CSUBSTITUT

•

ku 1994 *	 // •

Dt g d'rglina a ap icàço• . da correção
iui	 i	 ". nte sobre o IPTU	 e.

40.11117~.	 -ervação de Vias e
'" licos,	 de Limpeza

'u. iCa e de Combate a Sinistro.

A	 SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-

rial Urbana e as Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Pú-

blicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistro não sofrerão

correção monetária até o vencimento da cota única para pagamen-

to integral ou da primeira prestação para pagamento parcelado,

independentemente da data de expedição da notificação-recibo.

Art. 22 - O disposto no artigo anterior no se aplica às

prestaçóes subseqüentes à primeira, ficando as mesmas sujeitas

à legislação vigente.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro de 1994,

revogadas as disposiçóes em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 15.03.fj

&PROValn VA11 1ffl oxscussA0
MIA A 2.4 CISCUSSÃO

. JUN 1994



Publicado no DIARIO OFICIAL

de )5 	 /  O3 	 / 19 9 . 3
pira  21 nQ  coluna  ii ..rjt: 

conferido:	 -

MARGAKETE NU8SILV4

_ Secretária

4o nobre Vereador 14).."-,•—n;"(' N,J uu.v4A . , _

para relatar.

Sala da ComiJsão	 Firt anç ás e Orçamento

À Douta Comissão de
Fin;Inças e _Orçamento

E 1 n,.p.... /g .. ./23 
k-À

riÁNGE ildieliv• DIN ANDREON1
-ecretária

Recebido na COnfiSSãO de

Finanças :e -Orçamento

Em J CP0b -rPas /8 :•2-f, h.

t,,
.	 ,

.`(ic,!;tes da ri o.%	 025/ e23/, e) 	



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

/

di
Mieu:1 Co assuonno
residente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para das providên

/ Miguel\Coláàsuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

!I i ._ :; : r'r, n. 06	 du,i,.:. ).	 .. ......	 •I'
i il li i , 7 ( 4 	. 9

Solicito de V.Exa. as Orovidências.cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 49/93:

12) O projeto original determina que "os tributos muni-

cipais" não poderão sofrer qualquer correção monetária ate o ven-

cimento da cota única para pagamento integral ou da primeira par-

cela para pagamento a prestações.
Qual o efeito de tal determinação nos tributos munici-

pais?

22) O substitutivo apresentado pela Comissão de Consti-

tuição e Justiça, a fls. do processo, estabelece que apenas o IPTU

e as taxas imobiliárias serão atingidas pelo disposto no projeto.
Qual o impacto na arrecadação, com a implementação da

medida?

32) Tem o Executivo condições de elaborar e enviar as

notificações-recibo em tempo hábil para que todos os vencimentos
de cota única ou da primeira prestação ocorram no mes de janeiro?

Arnaldo Madeira, em 25.03.93

Relator



Folha n.° O	 do proc
n "  Pí 5/7	 1.1 e 19 	

r9,,z/Ã
Ç Presid&ncia.

P R _E M T

Encaminho a V. Ff.xa. conTorme solici-
ta do.

So/J'e.'cia da
Comissão de F lanças e Orçamento

II	 E:	 ir	 F.P.!	 111

•

Vereador AN TOMO pr4 AOIPAIO
Presidenta

À LEG 3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, para as devidas

providencias.

30.03.93

ARLINDO WU HON
Chefe do Gab. da Presidancla

Reg. 21.020



SÓNIA L'AWVaRZOLLA

a thefere ' ç'a Tévn Ica IV

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

02-04-93

Sra. Chefe.
‘,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

02-04-93

SEGUE. ..	 ...... , juntado].) 	, nesta data
docurnentof 	e papel do inform ção
rt=bricadof_sob folhar

Em pé7 a yi



F,j;n:	 do

e :9 Yi
1

São Paulo. 001,J de abril de 1993.

DT7—LES3-
OFIÇIO N.300051/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finançae - e Orçamento, nos termos do artigo 68 do Regimen
to Interno, encaminho a Vossa Excelincia cópia do Projeto
de Lei nt 49/93. de autoria do Ve , =•or Murillo Antunes Al-
ves - que disciplina a correç7. mono i‘la de tributos muni-
cipais - solicitando-lhe s , - ._. -- i .; ter ,,. ar provideincias
no sentido de que no? ,9R	 •s\i, os para que a referida
comissão possa emitfieKpaàke..r a respeito.

Ça

alh -me d Oportunidade para apresentar a
Vossa Excelin a os me a rotestos de elevado apreço e dis-
tinta considera -o. .'

ANTÔNIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. n a 49/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua ExceleIncia o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
DignIssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z,a.



o ;2	 do proc.

tá	 d e 9

r. O I un cio ri ário

DT7-LEG3
OFICIO N.300051/93

A DCt
A. T.

't Folh.?	 o	 .....	 rJ
 ;-?k

Oi - PL
PROJETO DI	 01-0049/93-2

Co-e$ 71 1\-) L (AL)	 `Ç ç'a

gi ri .4.1 ^:( (AI ‘C. () IL. c.a/1,14,4 f-n

_

Disciplina a correção monetária

de tributos municipais

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 19 - Os tributos municipais, lançados obrigatoria

mente em moeda corrente do País, não poderão sofrer qualquer cor

reção monetária ate o vencimento da cota única para pagamento in

tegral ou da primeira parcela para pagamento a prestaçOes, pouco

importando a data da elaboração e/ou expedição dos respectivos

carnes.

Art. 29 - O disposto no artigo anterior não se aplica

às parcelas subseqUentes à primeira/ que terão o seu montante =

convertido em unidades fiscais do município (UFM) vigentes na da

•ta do vencimento.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data da sua pu-

blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, em

Murillo Antunes Alves

Verador PMDB

CMSP

Côd. 0561



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

/

dl
Mi2u1 Coassuonno

residente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente.

Encaminho-lhe para ci4 deAdas providên

/ Miguel Colaàsuonno
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

•	 I

Fo:ha N o //o  do proc
A; o	 de is 9j
o funcionário___

O 6

•

•

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 49/93:

12) O projeto original determina que "os tributos muni-

cipais" não poderão sofrer qualquer correção monetária até o ven-

cimento da cota única para pagamento integral ou da primeira par-

cela para pagamento a prestações.

Qual o efeito de tal determinação nos tributos munici-

pais?

22) O substitutivo apresentado pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça, a fls. do p rocesso, estabelece que apenas o IPTU
e as taxas imobiliárias serão atingidas pelo dis posto no projeto.

Qual o impacto na arrecadação, com a implementação da
medida?

32) Tem o Executivo condições de elaborar e enviar as
notificações-recibo em tem po hábil para que todos os vencimentos
de cota única ou da p rimeira prestação ocorram no mês de janeiro?

Arnaldo Madeira, em 25.03.93

Relator



MEMORANDO

Fiaa N o ‘	 do proc
N

! Fúlha N o /4

NI ri
_	 .

_de  1 97j___

CÂMARA MUNICIPAL DE-) 511E(01/2"i°--P-Agt-0- 

02	 Abril	 92
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

Recebi criei° Dr.7/Leg.3 O 51, de 02.
de a.;)rilddoocorrente, oolicitanuo 1nforma4ea sobre o P.L. nu

49/u3, ac autoria cio Vereador Murillo Antunes Alves.

ANEXO: cápias xerogrãficas do P.1. 49/93 e do despacho da

comissão solicitante.

CÓD. 0553



ni Á +70
Assistente de Administlação	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9 Ad	

do processo n2	49.de 1 9?; 	 ?)  (a)

À

Comissão de Finanças e Orçamento.

~0.•

06-04-93

.4,A	 '/EN./..uLLA

àefe SeOu Táx;ilica n V

Recebido na Comissão de

Fi	 E: o 0:',;.—.1mento

Em  Ci‘-ec:s/êt,  h,

MARGAREPfyyd'NES SILVA
S4.eretária

CÓD. 0233



(a)

SEGUE .	 juntado  5 	 nesta data, 	 e) 	 documento 5 	 e papel para informação, rubricado  ç

sob folha 	

. Em 	 ,	 , 



T.

} às

,93
.	 	 horas

Meifdte/ta 4 ,../geot

Fojr - n.'  J•3 	 do proc

n

o f Incionário

, ,

4 t__, da	 aata

São Paulo,	 de et-	 de 1993
GABINETE DO PREFEITO

p
01; cio A 5! c.e. n.o	

.11-iit /93
Processo no. 59-000.909-93*20

iO -OFICIO
10-4120/93-8

Senhor Presidente

•
Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300051/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa .

Excelência, óPias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas. ao Projeto

de Lei no. 49/93, de autoria do Nobre Vereador Murillo

Antunes Alves, que disciplina a correção monetária de

tributos municipais.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: cópias xerográficas de 	 fls. 7/7vo. e 8	 do
processo no. 59-000.909-93*20.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM-002-DGM



Recebido na Cernis-são de

Financias e Orçamento

Em 27/7 as 26ffi h.

•

•

i	 ev, .e d2o--7̂ ^-1,	 A Douta Comissão de
,-.---

A

...__ ..................... ..... ........... 	 „	
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•

mhrs
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ARETE NUNES SILVA

Secretásia



Folha de informação n?

	 119 	 59-Q40,909-93*2Q	 em 	 / 	 04 ...	 .

07

TAK1
F. C • A.

fator de
atualiza
ção

1.0000

1.2529

1.5964

1.9971

• 11n,:i.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P

Foih	
	 do pue

n (/ r7	 de 19,1-4

O
.. cio 
LO nari° 

Ref.: Processo n 2 59-000.909-934'20

Int.: Cãmara Municipal de São Paulo

Ass.: InformaçOes sobre o P.L. n 2 49/93 (Ver. Murilo Antunes Alves)

Correção Monetária de Tributos

SF — Senhor Cheftt de Gabinete

Em atenção à solicitação de avaliação sobre os impactos do P.L.

n2 49/93, esta Assessoria, em comum acordo com a Diretoria de Rendas Imobiliá-

rias tem a informar:

IPTU+TAXAS - Impacto da não cobrança da atualização 
-

monetari a sobre a 1 4 prestaçao - (PL 49/93) 

******************************************************************************

ms de vcto da
1 4 prestação

Janeiro/93

Fevereiro/93

Março/93

Abril/93

Soma 	

primeira prest.
lançado - Cr$
milhOes

358.041

137.577

86.695

270

582.582

1 4 prestação
atualizada
Cr$ milhOes

358.041

172.370

138.399

539

669.349

valor da atualiza-
ção em Cr$miIhges.

34.793

51.706

269

86.767
******************************************************************************

1) A adoção do proposto no Projeto de Lei, podera reduzir em 12,96% o montante

dos tributos imobiliários advindos da primeira prestação.

2) Alem do impacto na arrecadação, deve-se ainda considerar as seguintes

questOes:

* Os lançamentos dos tributos Imobiliários são efetuados anualmen-

te, com base nos dados constantes do Cadastro Imobiliário Fiscal. Qualquer

divergencia nos dados do lançamento pode ensejar a sua retificação.

Isto, nos termos da legislação tributária em vigor, iria postergar

o vencimento da primeira prestação. Dependendo da demor- da. Polução do proble-

i

ma e da evolução da inflação, os valores a serem arrecav..i's (sem atualização

monetária - conforme proposto no Projeto de Lei) t zw 1/4..e-ão insignificanteswy

ou mesmo anti-economdcos.



Folha,77. J5  do proc
n° 	 r, do 19
o funcionário 	 e,--1-nn=,_

SF/AE, 15 de abril de 1993

NO7( CRISTINA CASSEB

As ssoria EconOmica

Chefe

rubricado 	 sob n9 OrP
EnX.4701,

.....n.N.11.11111•••••••••

ROBERTO TARTARI
ç : r..A.

"	 •

* Alem do aspecto da jsonomia, com relação aos contribuintes

que foram notificados no inicio do exercício e aqueles que poderão ter o

lançamento retificado dentro do prazo estabelecido por Lei, que poderá chegar

a 5 anos a partir do exercício seguinte do fato gerador.

Por fim, no que se refere à 3 ?- questão, constante na folha 4

do referido processo temos a dizer que:

- A constituição do credito tributário completa-se com a notifica-
._

çao do sujeito passivo.

- A notificação e efetuada atraves da "notificação-recibo"

que e emitida com base na legislaçao tributaria prOpria.

No caso do IPTU, costurneiramente, leis que são fundamentais

para a elaboração do lançamento, tem sido aprovadas nos últimos dias do

exercício anterior do fato gerador.

SO com a aprovação da legislação e possível tomar-se providencias

para os cálculos e emissao dos lançamentos.

Emitir-se mais de 2.300.000 notificaço-es-recibo e os entregar

aos contribuintes durante o mes de janeiro de •cada exercício são tarefas

impossíveis de se realizar. Evidencie-se que o prazo para o vencimento da

primeira prestação ou da parcela única e de 5 dias apOs a data da notificação.

Assim, considerando-se que o dia 31 de janeiro seja dia útil,

o prazo para a produção e entrega das notificaçOes -recibo fica restrito

a 25 dias corridos, isto e, incluídos sabados, domingos e feriados.

Diante do exposto, fica caracterizado que a aprovação do referido

Projeto de Lei, trará sensíveis prejuízos ao Erário Municipal.

Juntado 	  nesta data 	 documento 	 e folha de informação,



Folha de informação ri c? 	08	

d ° Processo59-000.909-932On.o 	 em 15 	 /  04  /  93  (e) 	
75/:-

Chefe abinete de S.F.

I .... -40.~ ...., . n .......n ...I" nn ..../Nr:i %Lr 	' ...ralk,%nn 	 ' 	 ' .nnnnn•n-r.5.... Loruir n.... ' n14nnnnn 	 ..à...i....aa.	 s-d,À.,‘,.....s.:-....4.rJ3.............9..".11~..ÀáaárZia 1,

T-0-1--- —J.-TC:1jo proc.
n u 2 ç/y de 19,3

	

r	 n 	 o funcionário 
,g4-` . ..* +:

t d . :: :?, )e... PAULO—

Ref.: Processo n 2 59-000.909-93*20

Int.: Cãmara Municipal de São Paulo

Ass.: InformaçOes sobre o P.L. n 2 49/93 (Ver. Murilo Antunes Alves)

Correção Monetária de Tributos

SGM.ATL — Senhora Assessora Chefe

Nos termos da manifestação da Assessoria Economica

desta Secretaria, que acolhemos, evidenciado que a aprovação

do presente Projeto de Lei implicará em consideráveis prejul

zos ao Erário Municipal.

4)
SF.G., 5 de abril de 1993

GIABERTo—Bim ROSSI
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